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3. OPERAÇÃO DE CRÉDITO  
 
 

3.1. OBJETIVOS 
 
Este capítulo dispõe sobre os registros contábeis relativos às operações de crédito. A título 
de exemplo, serão demonstrados os registros contábeis das operações de crédito 
mobiliárias (emissão de títulos) e das seguintes operações de crédito contratuais: 
 

a. Mútuo financeiro; 
b. Arrendamento mercantil financeiro; 
c. Aquisições financiadas de bens; 
d. Recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 

serviços;   
e. Assunção, reconhecimento e confissão de dívidas; 
f. Assunção, sem autorização orçamentária, de obrigação para pagamento a posteriori 

de bens e serviços; e 
g. Parcelamento de dívidas. 

 
 

3.2. CONCEITOS 
 
Aquisição Financiada de Bens 
 

Aquisição financiada de bens é uma espécie de operação de crédito contratual em que não 
há ingresso efetivo de recursos financeiros nos cofres da entidade, como, por exemplo, a 
aquisição financiada diretamente com o fornecedor do bem. 
 

Arrendamento Mercantil 
 

O arrendamento mercantil, conforme definido na legislação brasileira, em especial pela NBC 
TG 06 (R2) – Arrendamento Mercantil, do CFC, corresponde à operação de crédito 
contratual internacionalmente conhecida como leasing. As partes desse contrato são 
denominadas “arrendador” e “arrendatário”, conforme sejam, de um lado, um banco ou 
sociedade de arrendamento mercantil e, de outro, o cliente. O objeto do contrato é a 
aquisição, por parte do arrendador, de bem escolhido pelo arrendatário para sua utilização. 
O arrendador é, a priori, em um conceito amplo, o proprietário do bem, sendo que a posse e 
o usufruto, durante a vigência do contrato, são do arrendatário. O contrato de arrendamento 
mercantil pode prever ou não a opção de compra, pelo arrendatário, do bem de propriedade 
do arrendador. 
 
Arrendamento Mercantil Financeiro 
 
Arrendamento mercantil é classificado como financeiro quando há transferência 
substancial dos riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo. O título de 
propriedade pode ou não vir a ser transferido ao final da operação, se atendidas as 
condições contratadas e houver interesse pela parte onerada. 
 
Arrendamento Mercantil Operacional 
 
O arrendamento mercantil é classificado como operacional quando não há transferência 
substancial dos riscos e benefícios inerentes à propriedade. 
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Informação Complementar da Conta Contábil 
 
Informação complementar da conta contábil é aquela que não pode ser extraída da 
codificação da conta contábil, mas a ela se associa. Atende a controles necessários de 
natureza gerencial ou orçamentária e é possível utilizar mais de um tipo de informação 
complementar de forma a permitir o controle individualizado. 
 
São exemplos: 
 

a. Indicador de cálculo do superávit financeiro, definido na parte IV – PCASP, para 
atender às exigências da Lei n.º 4.320/1964. 

 
b. Classificação funcional, definida na Portaria MOG n.º 42/1999. 

 
c. Classificação da despesa e da receita por natureza, definidas na Portaria SOF/STN 

n.º 163/2001. 
 

d. Classificação por fonte ou destinação de recursos, definida na Parte I – PCO. 
 
 

Mútuo Financeiro 
 

Mútuo financeiro é uma espécie de operação de crédito em que há obtenção de recurso junto 
a uma instituição financeira para pagamento posterior acrescido de juros e demais encargos 
contratualmente previstos. 
 

Operação de Crédito Contratual 
 
Operações de crédito contratuais são as obrigações financeiras internas ou externas 
assumidas em virtude de contrato, tratado, convênio ou outro instrumento jurídico que 
constitua e regule o negócio consensualmente firmado, estabelecendo as obrigações das 
partes contratantes. 
 
Operação de Crédito Mobiliária 
 
Operações de crédito mobiliárias são as obrigações financeiras internas ou externas 
assumidas em decorrência da captação de recursos por meio da emissão de títulos públicos. 
 
Derivativos Financeiros 
 
Derivativos financeiros são contratos que derivam a maior parte de seu valor de um ativo 
subjacente, taxa de referência ou índice. O ativo financeiro subjacente pode ser ações, taxas 
de juros, etc., negociado no mercado à vista ou não (é possível construir um derivativo sobre 
outro derivativo). Os derivativos podem ser classificados em contratos a termo, contratos 
futuros, opções de compra e venda, operações de swaps, entre outros, cada um com suas 
características próprias. 
 
Dívida Pública Consolidada 
 
Considera-se dívida pública consolidada como montante total, apurado sem duplicidade, 
das obrigações financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do ente da 
Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização 
de operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos 
precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução 
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do orçamento em que houverem sido incluídos, e das operações de crédito, que, embora de 
prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no orçamento. 
 
Dívida Consolidada Líquida 
 
Considera-se dívida consolidada líquida o montante da dívida pública consolidada 
deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres 
financeiros. 
 

3.2.1. CONCEITO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
 
O conceito de operação de crédito foi estabelecido de forma exemplificativa pela Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e 
corresponde ao compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, 
emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores 
provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras 
operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros1. 
 
A operação de crédito por antecipação de receita orçamentária – ARO deverá cumprir, 
dentre outras, as exigências da LRF aplicáveis à contratação das operações de crédito em 
geral2. 
 
Equipara-se à operação de crédito e deve obedecer aos critérios legais pertinentes a 
assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da Federação, sem prejuízo 
do cumprimento das exigências para a geração de despesa3.  
 

Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados4: 
 

a. A captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição 
cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7o do art. 
150 da Constituição;  

 
b. O recebimento antecipado de valores de empresa em que o poder público detenha, 

direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros 
e dividendos, na forma da legislação;  

 
c. A assunção direta de compromisso, a confissão de dívida ou operação assemelhada, 

com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval 
de título de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes; 

 
d. A assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para 

pagamento a posteriori de bens e serviços. 
 
Não se equipara a operações de crédito a assunção de obrigação entre pessoas jurídicas 
(administração direta, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes) 
integrantes do mesmo ente (estado, Distrito Federal ou município) nem o parcelamento de 
débitos preexistentes junto a instituições não-financeiras, desde que não impliquem 
elevação do montante da dívida consolidada líquida5. 

                                                             
1 LRF, art. 29, inciso III. 
2 LRF, art. 38 c/c art. 32. 
3 LRF, art. 29, § 1º c/c arts. 15 e 16. 
4 LRF, art. 37. 
5 Resolução do Senado Federal nº 43/2001, art. 2º, inciso I, e art. 3º, §2º. 
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Observação: 
 
Ressalte-se que as operações de crédito nem sempre envolvem o usual crédito junto a uma 
instituição financeira com o consequente ingresso de receita orçamentária nos cofres 
públicos, como, por exemplo, nos casos de assunção, reconhecimento ou confissão de 
dívidas. 
 

Quadro Síntese - Conceito de Operações de Crédito 

São 

Operações de Crédito 

� Mútuo. 

� Abertura de crédito. 

� Emissão e aceite de título. 

� Aquisição financiada de bens. 

� Recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de 

bens e serviços. 

� Arrendamento mercantil. 

� Outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 

financeiros. 

� Operação de crédito por antecipação de receita orçamentária – ARO. 

Equiparam-se a 

Operações de Crédito 
� Assunção, reconhecimento ou confissão de dívidas. 

Equiparam-se a 

Operações de Crédito 

e estão vedados 

� A captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou 

contribuição cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, exceto para 

o responsável tributário quando assim determinado; 

� O recebimento antecipado de valores de empresa em que o poder 

público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social 

com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; 

� A assunção direta de compromisso, a confissão de dívida ou operação 

assemelhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, 

mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando 

esta vedação a empresas estatais dependentes; 

� A assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com 

fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços. 

Não são 

Operações de Crédito 

(desde que não implique 

em elevação da dívida 

consolidada líquida) 

� Assunção de obrigação entre pessoas jurídicas (administração direta, 

fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes) 

integrantes do mesmo estado, Distrito Federal ou município. 

� Parcelamento de débitos preexsistentes junto a instituições não 

financeiras. 

 
 

3.2.2. OPERAÇÕES VEDADAS 
 
Merecem comentário específico as operações vedadas, tais como as citadas nos arts. 35 a 37 
da LRF, sejam elas operações de crédito strictu sensu ou equiparadas a operações de crédito.  
 
Não se pode confundir a legalidade da operação com a legalidade do registro contábil a ela 
pertinente, ou seja, a contabilização não valida, de forma alguma, uma operação ilegal. Pelo 
contrário, tem a função de demonstrar, de forma transparente, o impacto que a realização 
desta operação vedada causa ao patrimônio público, cabendo aos órgãos de controle avaliar 
o mérito da operação.  
 
Assim, tendo ocorrido qualquer situação que enseje obrigação de pagar para a 
Administração Pública, o passivo correspondente deverá ser registrado, mesmo sem 
previsão orçamentária, sem prejuízo das responsabilidades e providências a serem 
tomadas pela inobservância da lei. O Apêndice II da Resolução CFC n° 750/19936 corrobora 

                                                             
6 O Apêndice II da Resolução CFC nº 750/1993 foi aprovado pela Resolução CFC nº 1.111/2007 e atualizado pela 

Resolução CFC nº. 1.367/2011. 
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o entendimento aqui exarado ao afirmar que as transações no setor público devem ser 
contabilizadas e os seus efeitos evidenciados nas demonstrações contábeis dos exercícios 
financeiros com os quais se relacionarem, reconhecidas, portanto, pelos respectivos fatos 
geradores.  
 
 
Exemplo 1: 
 
Assunção, sem autorização orçamentária, de obrigação para pagamento a posteriori de bens 
e serviços: 
 
Suponha que um órgão da Administração Direta efetue uma compra de material de 
consumo, sem autorização orçamentária, por meio de aceite de uma nota promissória no 
valor de R$ 3.000,00.  Os bens seriam entregues no prazo de 30 dias a partir do aceite da 
nota promissória e a apuração de responsabilidade ensejaria ressarcimento ao órgão. 
 
 

Lançamentos: 
 
Reconhecimento do passivo 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.1.5.6.x.xx.xx Almoxarifado (P)     3.000,00 
C 2.1.3.x.x.xx.xx Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo (P) 3.000,00 
 
Registro da responsabilidade em apuração 
Natureza da informação: controle 
D 7.9.x.x.x.xx.xx Outros Controles – Diversos Responsáveis  

em Apuração      3.000,00 
C 8.9.x.x.x.xx.xx Outros Controles – Diversos Responsáveis  

em Apuração      3.000,00 
 
Registro do ativo após a apuração de responsabilidade 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.x.x.x.x.xx.xx   Diversos Responsáveis    3.000,00 
C 4.9.9.9.1.xx.xx  VPA Decorrentes de Fatos Geradores Diversos 3.000,00 
 
Registro da responsabilidade após a apuração 
Natureza da informação: controle 
D 8.9.x.x.x.xx.xx Outros Controles – Diversos Responsáveis  

em Apuração      3.000,00 
C 8.9.x.x.x.xx.xx Outros Controles – Diversos Responsáveis Apurados 3.000,00 

     
Apurada a responsabilidade, caso o órgão opte por devolver a mercadoria, nenhum ativo 
será gerado contra o terceiro. Caso contrário, haverá registro de um ativo contra o terceiro. 
 
 

3.2.3. RELAÇÃO COM AS INFORMAÇÕES FISCAIS 
 
O conteúdo deste capítulo é complementar às disposições do Manual de Demonstrativos 
Fiscais (MDF), publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Deste modo ambos os 
manuais (MCASP e MDF) devem ser analisados de forma integrada, permitindo, assim, a 
padronização das rotinas contábeis e dos demonstrativos fiscais.  
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Embora a fase de contratação da operação de crédito não impacte o patrimônio, seu controle 
é importante, pois evidencia aspectos que potencialmente afetarão o patrimônio público e 
registra informações necessárias ao preenchimento dos demonstrativos fiscais, inclusive 
para fins de cálculo de limites. Assim, a contratação de operações de crédito deve ser 
evidenciada em contas de controle, como demonstrado adiante. 
 
 

3.2.4. RELAÇÃO COM A APURAÇÃO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO 
 
Na fase do empenho da despesa orçamentária referente ao pagamento do passivo 
decorrente da operação de crédito deverá ser realizada a mudança do atributo 
“Permanente” (P) para o atributo “Financeiro” (F). Tais atributos indicam em que fase a 
execução orçamentária se encontra, possibilitando a identificação do ativo e passivo 
financeiros, por meio das contas com atributo (F), para fins de apuração do superávit 
financeiro. 
 
 

3.2.5. OPERAÇÕES DE CRÉDITO MOBILIÁRIAS 
 
Operações de crédito mobiliárias correspondem às emissões de títulos7 pela União, estados, 
Distrito Federal e municípios8.  
 
Exemplo 2: 

 
Emissão de Títulos com Juros Pré-Fixados: 
 

� Em 30/06/20X1 foi feita a emissão de títulos, sem cupons, com resgate em 
30/06/20X2; 

� O valor nominal dos títulos é R$ 2.000.000,00; 
� Os juros compostos são pré-fixados e iguais a 1% ao mês. 

 

O cálculo dos juros e do resgate é demonstrado na tabela a seguir: 
 
 

Tabela - Emissão de Títulos com Juros Pré-Fixados 

Período Juros 
Pagamento do  

Resgate 
Saldo Devedor 

06/20X1 - - 2.000.000,00 

07/20X1 20.000,00  2.020.000,00 

08/20X1 20.200,00  2.040.200,00 

09/20X1 20.402,00  2.060.602,00 

10/20X1 20.606,02  2.081.208,02 

11/20X1 20.812,08  2.102.020,10 

12/20X1 21.020,20  2.123.040,30 

01/20X2 21.230,40  2.144.270,70 

02/20X2 21.442,71  2.165.713,41 

03/20X2 21.657,13  2.187.370,55 

04/20X2 21.873,71  2.209.244,25 

05/20X2 22.092,44  2.231.336,69 

06/20X2 22.313,37 2.253.650,06 0,00 

Total 253.650,06 2.253.650,06  

                                                             
7 LRF, art. 29 II 
8 Os estados, Distrito Federal e municípios estão proibidos de emitir títulos da dívida pública desde 1993 

(Emenda Constitucional nº 3, de 17 de março de 1993, art. 5º), salvo raras exceções. 
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a. Reconhecimento Inicial 

 
A dívida relativa à emissão de títulos9 deve ser registrada no Passivo Circulante quando os 
títulos tiverem a expectativa de realização inferior a doze meses da data de levantamento 
das demonstrações contábeis e no Passivo Não-Circulante caso contrário. 
 

 

Lançamentos: 
 

Em 30/06/20X1: 
 

Reconhecimento inicial do principal da dívida 
Natureza da informação: patrimonial  
D 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda  

Nacional (F)      2.000.000,00 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo (P)     2.000.000,00 
 
Reconhecimento inicial do principal da dívida 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.1.1.x.xx.xx Receita a Realizar     2.000.000,00 
C 6.2.1.2.x.xx.xx Receita Realizada     2.000.000,00 
 
Reconhecimento inicial do principal da dívida 
Natureza da informação: controle 
D 7.2.1.1.x.xx.xx Controle da Disponibilidade de Recursos  2.000.000,00 
C 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR) 2.000.000,00 
 
Reconhecimento dos encargos da dívida 
Natureza da informação:  patrimonial 
D 2.1.8.4.x.xx.xx (-) Debêntures e Outros Títulos de Dívida a  

Curto Prazo – Juros e Encargos a Apropriar (P) 253.650,06  
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida a  

Curto Prazo – Juros e Encargos a Pagar (P)  253.650,06 
 
No primeiro momento, houve um ingresso financeiro no valor da dívida emitida, 
correspondente apenas ao valor de seu principal.  
 
Uma vez que já se sabe a priori o valor dos juros e encargos financeiros a apropriar no 
decorrer da operação, eles devem ser registrados. No entanto, esse procedimento apenas 
estará de acordo com o Princípio da Competência se, concomitantemente, for escriturada 
uma conta retificadora pelo valor dos encargos financeiros a serem apropriados, visto que 
tais encargos ainda não são devidos e, portanto, seu valor deve ser abatido do valor total da 
dívida registrada. No decorrer da operação, os encargos devem ser apropriados em razão 
do prazo de vencimento das parcelas da operação. 
 
Salienta-se que o registro dos juros e encargos a apropriar só foi possível devido ao fato de 
os juros em questão serem pré-fixados. Caso fossem pós-fixados, somente seria possível 
estimá-los com razoável certeza quando da divulgação dos valores dos indexadores do 

                                                             
9 Para fins dos exemplos deste capítulo o momento da emissão coincide com o momento da alienação do 

título pelo seu emissor, e, portanto, com a geração do passivo. 
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título. No momento em que tais índices tornam-se disponíveis, os juros pós-fixados devem 
ser reconhecidos. Um exemplo com juros pós-fixados será apresentado posteriormente. 
 
Após os lançamentos acima, em 30/06/20X1, a entidade possuirá a seguinte composição 
patrimonial: 
 
 

Balanço Patrimonial 

Ativo R$ Passivo R$ 

Ativo Circulante 

     Caixa e Equivalentes  

     de Caixa 

2.000.000,00 

2.000.000,00 

 

 

Passivo Circulante 

     Debêntures e Outros  

     Títulos de Dívida 

     (-) Juros e Encargos  

     a Apropriar  

2.000.000,00 

2.253.650,06 

 

(253.650,06) 

Total 2.000.000,00 Total 2.000.000,00 

 
 

b. Apropriação Mensal dos Juros e Encargos no Período 
 

Lançamentos: 
 
Em 31/07/20X1: 
 
Apropriação mensal dos Encargos no Período 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.1.3.x.xx.xx Juros e Encargos da Dívida Mobiliária   20.000,00 
C 2.1.8.4.x.xx.xx (-) Debêntures e Outros Títulos de Dívida a Curto   
    Prazo – Juros e Encargos a Apropriar (P)  20.000,00  
 
Em 31/08/20X1: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.1.3.x.xx.xx Juros e Encargos da Dívida Mobiliária   20.200,00 
C 2.1.8.4.x.xx.xx  (-) Debêntures e Outros Títulos de Dívida a Curto  
    Prazo – Juros e Encargos a Apropriar (P)   20.200,00 
 
Em 30/09/20X1: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.1.3.x.xx.xx Juros e Encargos da Dívida Mobiliária   20.402,00 
C 2.1.8.4.x.xx.xx  (-) Debêntures e Outros Títulos de Dívida a Curto  
    Prazo – Juros e Encargos a Apropriar (P)  20.402,00 
 
A apropriação dos encargos mensais nos demais meses usará as mesmas contas contábeis. 
 

c. Empenho da Despesa Orçamentária Correspondente aos Juros e Encargos Pagos no 
Resgate dos Títulos 

 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X2: 
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Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida a Curto  

Prazo – Juros e Encargos a Pagar (P)    253.650,06 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida a Curto  

Prazo – Juros e Encargos a Pagar (F)    253.650,06 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível     253.650,06 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   253.650,06 
Natureza da despesa: 3.2.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   253.650,06 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   253.650,06 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR) 253.650,06 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   253.650,06 
 

d. Liquidação da Despesa Orçamentária Correspondente aos Juros e Encargos Pagos 
no Resgate dos Títulos 

 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X2: 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   253.650,06 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  253.650,06 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   253.650,06 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e    

Entradas Compensatórias     253.650,06 
 

e. Pagamento da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos Pagos no 
Resgate de Títulos 

 
Lançamentos: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida a Curto  

Prazo – Juros e Encargos a Pagar (F)    253.650,06 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda  

Nacional (F)      253.650,06 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  253.650,06 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago   253.650,06 
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Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e Entradas 

Compensatórias     253.650,06  
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada      253.650,06 
 

f. Empenho da Despesa Orçamentária Correspondente ao Principal da Dívida Pago no 
Resgate dos Títulos 

 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X2: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo (P)     2.000.000,00 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo (F)     2.000.000,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível     2.000.000,00 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   2.000.000,00 
Natureza da despesa: 4.6.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   2.000.000,00 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   2.000.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR) 2.000.000,00 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   2.000.000,00 
 

g. Liquidação da Despesa Orçamentária Correspondente ao Principal da Dívida Pago 
no Resgate dos Títulos 

 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X2: 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   2.000.000,00 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  2.000.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   2.000.000,00 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e Entradas   

Compensatórias      2.000.000,00 
 

h. Pagamento da Despesa Orçamentária Correspondente ao Principal da Dívida Pago 
no Resgate de Títulos 
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Lançamentos: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo (F)     2.000.000,00 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda  

Nacional (F)      2.000.000,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  2.000.000,00 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago   2.000.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e Entradas  

Compensatórias     2.000.000,00 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada      2.000.000,00 
 

Exemplo 3: 
 
Emissão de Títulos com Juros Pós-Fixados: 
 

� Em 30/06/20X1 foi feita a emissão de títulos, sem cupons, com resgate em 
30/06/20X2; 

� O valor nominal dos títulos é R$ 2.000.000,00; 
� Os juros compostos são pós-fixados e atrelados a um índice de inflação INF 

(hipotético). 
 
Apesar de tratar-se de juros pós-fixados, para fins desse exemplo, os índices serão 
demonstrados previamente na tabela a seguir.  
 
 

Tabela - Emissão de Títulos com Juros Pós-Fixados 

Período Índice INF Juros 
Pagamento do 

Resgate 
Saldo Devedor 

06/20X1  - - 2.000.000,00 

07/20X1 0,8% 16.000,00  2.016.000,00 

08/20X1 1,2% 24.192,00  2.040.192,00 

09/20X1 1,0% 20.401,92  2.060.593,92 

10/20X1 1,5% 30.908,91  2.091.502,83 

11/20X1 0,5% 10.457,51  2.101.960,34 

12/20X1 1,3% 27.325,48  2.129.285,83 

01/20X2 1,1% 23.422,14  2.152.707,97 

02/20X2 0,9% 19.374,37  2.172.082,34 

03/20X2 0,5% 10.860,41  2.182.942,75 

04/20X2 1,3% 28.378,26  2.211.321,01 

05/20X2 1,3% 28.747,17  2.240.068,18 

06/20X2 1,0% 22.400,68 2.262.468,87 0,00 

Total  262.468,87 2.262.468,87  

 
 

a. Reconhecimento Inicial 
 
A dívida relativa à emissão de títulos deve ser registrada no Passivo Circulante quando os 
títulos tiverem a expectativa de realização inferior a doze meses da data de levantamento 
das demonstrações contábeis e no Passivo Não-Circulante caso contrário. 
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Note-se que não há a conta retificadora de “Juros e Encargos Financeiros a Apropriar”, no 
Passivo, como nas operações pré-fixadas. Nesse tipo de operação, os juros e demais 
encargos são lançados ou apropriados de acordo com sua incidência, ou seja, de acordo com 
a ocorrência de seu fato gerador, em obediência ao princípio da competência. 
 

Lançamentos: 
 

Em 30/06/20X1: 
 

Natureza da informação: patrimonial 
D 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda  

Nacional (F)      2.000.000,00 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo (P)     2.000.000,00 
 

Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.1.1.x.xx.xx Receita a Realizar     2.000.000,00 
C 6.2.1.2.x.xx.xx Receita Realizada     2.000.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 7.2.1.1.x.xx.xx Controle da Disponibilidade de Recursos  2.000.000,00 
C 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR) 2.000.000,00 
 
Após os lançamentos acima, em 30/06/20X1, a entidade possuirá a seguinte composição 
patrimonial: 
 
 

Balanço Patrimonial 

Ativo R$ Passivo R$ 

Ativo Circulante 

     Caixa e Equivalentes  

     de Caixa 

2.000.000,00 

2.000.000,00 

 

Passivo Circulante 

     Debêntures e Outros  

     Títulos de Dívida 

2.000.000,00 

2.000.000,00 

 

Total 2.000.000,00 Total 2.000.000,00 

 
 

b. Apropriação Mensal dos Encargos no Período 
 
Lançamentos: 
 
Supondo que o índice de inflação INF (hipotético), que varia mês a mês, tenha sido 0,8% em 
31/07/20X1: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.1.3.x.xx.xx Juros e Encargos da Dívida Mobiliária   16.000,00 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  
    a Curto Prazo (P)     16.000,00 
     
Supondo que o índice de inflação INF (hipotético), que varia mês a mês, tenha sido 1,2% em 
31/08/20X1: 
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Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.1.3.x.xx.xx Juros e Encargos da Dívida Mobiliária   24.192,00 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  
    a Curto Prazo (P)     24.192,00 
 
A apropriação dos encargos mensais nos demais meses usará as mesmas contas contábeis. 
 

c. Empenho da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos Pagos no Resgate 
dos Títulos 

 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X2: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo – Juros e Encargos a Pagar (P)   262.468,87 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo – Juros e Encargos a Pagar (F)   262.468,87 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível     262.468,87 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar     262.468,87 
Natureza da despesa: 3.2.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   262.468,87 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   262.468,87 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR) 262.468,87 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   262.468,87 
 

d. Liquidação da Despesa Orçamentária Correspondente aos Juros e Encargos Pagos 
no Resgate dos Títulos 

 

Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X2: 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   262.468,87 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  262.468,87 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   262.468,87 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias    262.468,87 
 

e. Pagamento da Despesa Orçamentária Correspondente aos Juros e Encargos Pagos 
no Resgate dos Títulos 
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Lançamentos: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo – Juros e Encargos a Pagar (F)   262.468,87 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda  

Nacional (F)      262.468,87 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  262.468,87 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago   262.468,87 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e    

Entradas Compensatórias    262.468,87 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada      262.468,87 
 

f. Empenho da Despesa Orçamentária Correspondente ao Principal Pago no Resgate 
dos Títulos 

 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X2: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo (P)     2.000.000,00 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo (F)     2.000.000,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível     2.000.000,00 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar     2.000.000,00 
Natureza da despesa: 4.6.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   2.000.000,00 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   2.000.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR) 2.000.000,00 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   2.000.000,00 
 

g. Liquidação da Despesa Orçamentária Correspondente ao Principal Pago no Resgate 
dos Títulos 

 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X2: 
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Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   2.000.000,00 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  2.000.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   2.000.000,00 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e     

Entradas Compensatórias    2.000.000,00  
 

h. Pagamento da Despesa Orçamentária Correspondente ao Principal Pago no Resgate 
de Títulos 

 
Lançamentos: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
C 2.1.8.4.x.xx.xx Debêntures e Outros Títulos de Dívida  

a Curto Prazo (F)     2.000.000,00 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda  

Nacional (F)      2.000.000,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  2.000.000,00 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago   2.000.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e    

Entradas Compensatórias    2.000.000,00 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada      2.000.000,00 
 
 

3.2.6. OPERAÇÕES DE CRÉDITO CONTRATUAIS 
 
As operações de crédito contratuais podem ser contratadas sob diversas modalidades, tais 
como as exemplificadas pela LRF10, ainda que o contrato seja inominado. As operações de 
crédito contratuais podem, ainda, decorrer de assunção, reconhecimento ou confissão de 
dívidas, visto que essas operações são equiparadas a operações de crédito pela LRF11. 
 
Controle Individualizado das Operações de Crédito Contratuais 
 
As operações de crédito contratuais deverão ser individualizadas por meio de um dos 
seguintes mecanismos: 
 

a) Detalhamento das contas de controle pelo tipo de operação de crédito e pelo 
montante contratualmente previsto para cada exercício; 

b) Mecanismo de informações complementares da conta contábil, que permite o 
tratamento de informações mais detalhadas. 

 
c) Outros sistemas de controle que individualizem as operações.  

 

                                                             
10 LRF art. 29, inciso III. 
11 LRF art. 29, § 1º. 
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3.2.6.1. Mútuo Financeiro 

 
Para exemplificar esse caso, foi considerado um caso simples de mútuo financeiro, no qual 
os juros são mensalmente incorporados ao valor de cada parcela. Salienta-se que há uma 
grande variedade de espécies de mútuo, podendo os juros serem cobrados, por exemplo, 
antecipadamente ou, ainda, exigidos apenas ao fim de todo o termo contratual.  
 
 
Exemplo 4: 
 

Mútuo Financeiro: 
 

� Em 30/06/20X1 foi feito um mútuo financeiro no valor R$ 2.000.000,00; 
� A operação será paga em 12 prestações mensais e iguais, com o vencimento da 

primeira prestação em 31/07/20X1, e o das demais prestações no último dia de 
cada mês subsequente; 

� Os juros compostos são pré-fixados e iguais a 1% ao mês. 
 

O cálculo12 das prestações, dos juros e da amortização é demonstrado na tabela a seguir. 
 
 

Tabela - Mútuo Financeiro 

Período Prestações Juros Amortização Saldo Devedor 

06/20X1 - - - 2.000.000,00 

07/20X1 177.697,58 20.000,00 157.697,58 1.842.302,42 

08/20X1 177.697,58 18.423,02 159.274,55 1.683.027,87 

09/20X1 177.697,58 16.830,28 160.867,30 1.522.160,57 

10/20X1 177.697,58 15.221,61 162.475,97 1.359.684,60 

11/20X1 177.697,58 13.596,85 164.100,73 1.195.583,87 

12/20X1 177.697,58 11.955,84 165.741,74 1.029.842,13 

01/20X2 177.697,58 10.298,42 167.399,16 862.442,98 

02/20X2 177.697,58 8.624,43 169.073,15 693.369,83 

03/20X2 177.697,58 6.933,70 170.763,88 522.605,95 

04/20X2 177.697,58 5.226,06 172.471,52 350.134,43 

05/20X2 177.697,58 3.501,34 174.196,23 175.938,20 

06/20X2 177.697,58 1.759,38 175.938,20 0,00 

Total 2.132.370,92 132.370,93 2.000.000,00   

 
 

a. Contratação da Operação de Crédito 
 
Lançamentos: 
 
Registro da contratação da operação de crédito – mútuo financeiro 
Natureza da informação: controle 
D 7.1.2.3.x.xx.xx Obrigações Contratuais    2.000.000,00 
C 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais – a Executar 2.000.000,00 
 

b. Reconhecimento Inicial 
 
Após a contratação da operação de crédito, ocorrerá o ingresso de recursos financeiros.   

                                                             
12  No exemplo é utilizado o sistema de amortização Price, mas os lançamentos contábeis apresentados 

poderão ser aplicados a todos os sistemas. 
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Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X1: 
 
Reconhecimento inicial do principal 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda  

Nacional (F)      2.000.000,00 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (P) 2.000.000,00 
 
Reconhecimento inicial do principal 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.1.1.x.xx.xx Receita a Realizar     2.000.000,00 
C 6.2.1.2.x.xx.xx Receita Realizada     2.000.000,00 
 

Reconhecimento inicial do principal 
Natureza da informação: controle 
D 7.2.1.1.x.xx.xx Controle da Disponibilidade de Recursos  2.000.000,00 
C 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos  2.000.000,00 
 
Reconhecimento inicial do principal 
Natureza da informação: controle 
D 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais – a Executar 2.000.000,00 
C 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais – Executados 2.000.000,00 
 
Reconhecimento inicial dos encargos 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar (P)  132.370,93 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e    

Financiamentos a Curto Prazo (P)   132.370,93 
 
Após os lançamentos acima, em 30/06/20X1, a entidade possuirá a seguinte composição 
patrimonial: 
 
 

Balanço Patrimonial 

Ativo R$ Passivo R$ 

Ativo Circulante 

     Caixa e Equivalentes  

     de Caixa 

2.000.000,00 

2.000.000,00 

 

 

Passivo Circulante 

     Empréstimos e      

     Financiamentos 

     Juros e Encargos a Pagar 

     (-) Encargos Financeiros  

     a Apropriar 

2.000.000,00 

2.000.000,00 

 

132.370,93 

(132.370,93) 

 

Total 2.000.000,00 Total 2.000.000,00 

 
c. Apropriação Mensal dos Encargos ao Longo do Período 

 
Cada parcela relativa aos encargos financeiros deve ser apropriada até o final de cada mês, 
conforme o Princípio da Competência, independentemente de seu pagamento. Dessa forma, 
deve ser realizada uma baixa no saldo contábil da conta retificadora de passivo que 
representa os encargos financeiros a apropriar. A contabilidade deve demonstrar o valor 
real da dívida contratada até então, a qual equivalerá ao valor do principal somado à parcela 
de encargos financeiros reconhecidos.  
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Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X1: 
 
Apropriação mensal dos encargos 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.1.x.x.xx.xx Juros e Encargos de Empréstimos e    
    Financiamentos Obtidos    20.000,00 
C 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar (P)  20.000,00 
 
Em 31/07/20X1: 

 
Apropriação mensal dos encargos 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.1.x.x.xx.xx Juros e Encargos de Empréstimos e     
    Financiamentos Obtidos    18.423,02 
C 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar (P)  18.423,02 
 
Em 31/08/20X1: 
 
Apropriação mensal dos encargos 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.1.x.x.xx.xx Juros e Encargos de Empréstimos e    
    Financiamentos Obtidos    16.830,28 
C 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar (P)  16.830,28 
 
A apropriação dos encargos mensais nos demais meses usará as mesmas contas contábeis. 
 

d. Empenho da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos 
 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X1: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e    

Financiamentos a Curto Prazo (P)   20.000,00 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e    

Financiamentos a Curto Prazo (F)   20.000,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível     20.000,00 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   20.000,00 
Natureza da despesa: 3.2.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   20.000,00 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   20.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR) 20.000,00 
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C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   20.000,00 
 
Os lançamentos dos encargos mensais empenhados nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 

e. Liquidação da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos 
 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X1: 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   20.000,00 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar    20.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   20.000,00 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e      

Entradas Compensatórias    20.000,00 
   

 Os lançamentos dos encargos mensais liquidados nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 

f. Pagamento da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos 
 
Lançamentos: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e    

Financiamentos a Curto Prazo (F)   20.000,00 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda  

Nacional (F)      20.000,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  20.000,00 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago   20.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e    

Entradas Compensatórias    20.000,00 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada      20.000,00 
 
Os lançamentos dos encargos mensais pagos nos demais meses usarão as mesmas contas 
contábeis. 
 

g. Empenho da Despesa Orçamentária Correspondente à Amortização 
 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X1: 
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Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (P) 157.697,58 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (F) 157.697,58 
 

Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível     157.697,58 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   157.697,58 
Natureza da despesa: 4.6.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   157.697,58 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   157.697,58 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR) 157.697,58 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   157.697,58 
 
Os lançamentos das amortizações mensais empenhados nos demais meses usarão as 
mesmas contas contábeis. 
 

h. Liquidação da Despesa Orçamentária Correspondente à Amortização 
 
Lançamentos: 
 
Em 30/06/20X1:  
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   157.697,58 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  157.697,58 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   157.697,58 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e     

Entradas Compensatórias    157.697,58 
    

Os lançamentos das amortizações mensais liquidados nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 

i. Pagamento da Despesa Orçamentária Correspondente à Amortização 
 
Lançamentos: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (F) 157.697,58 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda  

Nacional (F)      157.697,58 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar   157.697,58 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago   157.697,58 
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Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e     

Entradas Compensatórias    157.697,58  
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada      157.697,58 
 

Os lançamentos das amortizações mensais pagas nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 
Após os lançamentos de empenho, liquidação e pagamento da primeira prestação (encargos 
e amortização), em 30/06/20X1, a entidade possuirá a seguinte composição patrimonial: 
 
 

Balanço Patrimonial 

Ativo R$ Passivo R$ 

Ativo Circulante 

     Caixa e Equivalentes  

     de Caixa 

1.822.302,42 

1.822.302,42 

 

Passivo Circulante 

     Empréstimos e  

     Financiamentos 

     Juros e Encargos a Pagar 

    (-) Encargos Financeiros  

    a Apropriar 

Patrimônio Líquido 

     Patrimônio Social e  

     Capital Social 

     Resultados Acumulados 

          (-) VPD Financeira*13 

1.842.302,42 

1.842.302,42 

 

112.370,93 

(112.370,93) 

 

 

 

 

 

(20.000,00) 

Total 1.822.302,42 Total 1.822.302,42 

 
 

3.2.6.2. Aquisições Financiadas de Bens 
 
De acordo com inciso III, artigo 29 da LRF, as aquisições financiadas de bens se enquadram 
como operações de crédito. Na aquisição financiada de bens, ocorre o financiamento da 
compra diretamente pelo fornecedor dos bens. Desta forma, quanto à natureza patrimonial 
dos atos, deve-se contabilizar bens adquiridos (ativo) em contrapartida aos próprios 
fornecedores de tais bens (passivo).  
 
Salienta-se que o passivo (de curto ou longo prazo) será composto dos encargos financeiros 
a apropriar e da apropriação mensal dos encargos correspondentes. Quanto ao ativo, se este 
for depreciável, deve-se apropriar ao resultado do período os valores correspondentes ao 
desgaste do bem, de acordo com o princípio da competência, por meio do registro da 
despesa de depreciação. Informações detalhadas sobre depreciação podem ser obtidas na 
Parte II – Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP) do MCASP. 
 
Exemplo: 
 

Aquisição financiada de bem – veículo: 
 

� Valor do veículo: R$ 50.000,00; 
� Contratado em 01/04/20X1; 
� Os juros compostos são pré-fixados e iguais a 1% ao mês; 

                                                             
13 No Balanço Patrimonial, a VPD Financeira compõe os Resultados Acumulados no encerramento do 

exercício, não sendo evidenciada separadamente. Apenas para fins didáticos, o valor negativo está 

apresentado no Patrimônio Líquido supondo que o exercício fosse encerrado imediatamente após os 

lançamentos da primeira prestação. 
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� Será pago em 24 prestações mensais, iguais e consecutivas, com o vencimento da 
primeira prestação ocorrendo em 30/04/20X1 e as demais no último dia do mês; 

 
O cálculo14 dos juros, da amortização e das prestações é demonstrado na tabela a seguir. 
 

Tabela - Aquisição Financiada de Bem 

Nº Período Prestação Encargos 
(Juros) 

Amortização Saldo Devedor 

 01/04/20X1 - - - 50.000,00 

1 30/04/20X1 2.353,67 500,00 1.853,67 48.146,33 

2 31/05/20X1 2.353,67 481,46 1.872,21 46.274,12 

3 30/06/20X1 2.353,67 462,74 1.890,93 44.383,18 

4 31/07/20X1 2.353,67 443,83 1.909,84 42.473,34 

5 31/08/20X1 2.353,67 424,73 1.928,94 40.544,40 

6 30/09/20X1 2.353,67 405,44 1.948,23 38.596,17 

7 31/10/20X1 2.353,67 385,96 1.967,71 36.628,46 

8 30/11/20X1 2.353,67 366,28 1.987,39 34.641,07 

9 31/12/20X1 2.353,67 346,41 2.007,26 32.633,81 

10 31/01/20X2 2.353,67 326,34 2.027,34 30.606,47 

11 28/02/20X2 2.353,67 306,06 2.047,61 28.558,87 

12 31/03/20X2 2.353,67 285,59 2.068,08 26.490,78 

13 30/04/20X2 2.353,67 264,91 2.088,77 24.402,01 

14 31/05/20X2 2.353,67 244,02 2.109,65 22.292,36 

15 30/06/20X2 2.353,67 222,92 2.130,75 20.161,61 

16 31/07/20X2 2.353,67 201,62 2.152,06 18.009,55 

17 31/08/20X2 2.353,67 180,10 2.173,58 15.835,98 

18 30/09/20X2 2.353,67 158,36 2.195,31 13.640,66 

19 31/10/20X2 2.353,67 136,41 2.217,27 11.423,40 

20 30/11/20X2 2.353,67 114,23 2.239,44 9.183,96 

21 31/12/20X2 2.353,67 91,84 2.261,83 6.922,12 

22 31/01/20X3 2.353,67 69,22 2.284,45 4.637,67 

23 29/02/20X3 2.353,67 46,38 2.307,30 2.330,37 

24 31/03/20X3 2.353,67 23,30 2.330,37 0,00 

Total Total 56.488,16 6.488,17 50.000,00  

 
 
O registro orçamentário poderá ser feito de duas formas distintas: 
 

I. No momento da aquisição há registro da despesa orçamentária pela aquisição 
financiada de bens (despesa com investimento) e receita orçamentária de capital 
pela operação de crédito (aquisição financiada de bens ou arrendamento mercantil 
financeiro), ainda que não haja ingresso efetivo de receita nos cofres públicos. No 
momento do pagamento das parcelas há registro de despesa orçamentária com 
amortizações e encargos do financiamento; ou 

 
II. No momento da aquisição não há registro orçamentário. No momento do 

pagamento das parcelas há registro de despesa orçamentária com amortizações e 
encargos do financiamento. Nesse caso, não são registradas receitas orçamentárias 
porque não há previsão de efetivo ingresso nos cofres públicos.  

 
A metodologia adotada para o registro orçamentário deve ser evidenciada em notas 
explicativas. 
 

                                                             
14 No exemplo é utilizado o sistema de amortização Price, mas os lançamentos contábeis apresentados 

poderão ser aplicados a todos os sistemas. 
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Independentemente da técnica de elaboração, controle e execução orçamentária adotada, 
que depende da Lei Orçamentária e demais atos normativos de cada ente da Federação, os 
aspectos patrimoniais resultantes da realização da aquisição financiada de bens devem ser 
reconhecidos, mensurados e evidenciados nas demonstrações contábeis. 
Lançamentos: 
 

a. Contratação da Operação de Crédito 
 
Neste momento, há apenas o registro do compromisso assumido perante terceiros 
 
Natureza da informação: controle 
D 7.1.2.3.x.xx.xx Obrigações Contratuais    50.000,00 
C 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais   50.000,00 
 

b. Recebimento do Bem Adquirido 
 
Para os entes que incluem no Orçamento a receita e despesa sem o fluxo financeiro, 
conforme entendimento “I” citado acima, deve-se contabilizar os registros conforme a 
seguir: 
 
Registro da receita orçamentária de capital 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.1.1.x.xx.xx  Receita a Realizar     50.000,00 
C 6.2.1.2.x.xx.xx Receita Realizada       50.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 7.2.1.1.x.xx.xx  Controle da Disponibilidade de Recursos  50.000,00 
C 8.2.1.1.1.xx.xx DDR - Disponibilidade por Destinação de Recursos     50.000,00 
 
 
Empenho da despesa de investimento 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx  Crédito Disponível     50.000,00 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   50.000,00 
Natureza da despesa: 4.4.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx DDR - Disponibilidade por Destinação de Recursos 50.000,00 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   50.000,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   50.000,00 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   50.000,00 
 
Liquidação da despesa de investimento 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx  Crédito Empenhado em Liquidação   50.000,00 
C 6.2.2.1.3.03.xx  Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  50.000,00 
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Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx  DDR Comprometida por Empenho   50.000,00 
C 8.2.1.1.3.xx.xx  DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias    50.000,00 
 
Pagamento da despesa de investimento 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  50.000,00 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago   50.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias    50.000,00 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada      50.000,00 
 
Lançamentos tanto para os entes que registram quanto para os que não registram a receita 
orçamentária: 
 
Reconhecimento da obrigação do financiamento 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.2.3.1.1.xx.xx Veículos (P)      23.509,22 
C 2.2.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (P) 23.509,22 
OBS.: 12 Parcelas (30/04/20X1 a 31/03/20X2)   
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.2.3.1.1.xx.xx Veículos (P)      26.490,78 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo (P) 26.490,78 
OBS.: 12 Parcelas (30/04/20X2 a 31/03/20X3)   
 
Reconhecimento dos encargos a curto prazo: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Curto Prazo (P) 4.734,86 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e    

Financiamentos a Curto Prazo (P)   4.734,86 
OBS.: 12 Parcelas (30/04/20X1 a 31/03/20X2)   
 
 
Reconhecimento dos encargos a longo prazo: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.2.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Longo Prazo 1.753,30 
C 2.2.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos a Longo Prazo (P)   1.753,30 
OBS.: 12 Parcelas (30/04/20X2 a 31/03/20X3)   
 
Execução do contrato pelo recebimento do bem 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais   50.000,00 
C 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais   50.000,00 
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c. Apropriação Mensal dos Encargos ao Longo do Período 

 
Ao longo do exercício o ente deverá transferir, mensalmente, o saldo das contas do passivo 
do longo prazo para curto prazo. Dessa forma, em 31/05/20x1, a conta Empréstimos e 
Financiamentos a longo prazo deverá apresentar saldo de R$ 23.536,70, já que a parcela de 
31/05/X2, no valor de R$ 2.109,65,  passará a ser classificada no curto prazo. Ressalta-se 
que a reclassificação também deverá ser feita com as contas de Juros e Encargos a Pagar de 
Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo e de Encargos Financeiros a Apropriar Longo 
Prazo. 
 

Lançamentos: 
 
Em 30/04/20x1: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.x.x.x.xx.xx Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 500,00  
C 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Curto Prazo 500,00 
 
Em 31/05/20x1: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.x.x.x.xx.xx Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 481,46  
C 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Curto Prazo 481,46 
 
A apropriação dos encargos mensais nos demais meses usará as mesmas contas contábeis. 
 

d. Empenho da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos 
 
No momento do empenho da despesa orçamentária, correspondente aos encargos, deve-se 
observar que a classificação orçamentária destes é distinta da amortização do 
financiamento, pois os juros são classificados como despesa corrente e a amortização do 
principal da dívida é despesa de capital. 
 

Lançamentos: 
 

Em 30/04/20x1: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e    

Financiamentos a Curto Prazo (P)   500,00 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos A Curto Prazo (F)   500,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível     500,00 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   500,00 
Natureza da despesa: 3.2.xx.xx 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   500,00 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   500,00 
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Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx DDR - Disponibilidade por Destinação de Recursos 500,00 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   500,00 
 
Os lançamentos dos encargos mensais empenhados nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 

e. Liquidação da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos 
 

Uma vez empenhada a despesa orçamentária correspondente aos encargos a pagar 
(despesa orçamentária corrente), e previamente ao seu pagamento, deverá ser realizada a 
sua liquidação.  
 
Lançamentos: 
 
Em 30/04/20x1: 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   500,00 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  500,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   500,00 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias    500,00 
 
Os lançamentos dos encargos mensais liquidados nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 

f. Pagamento da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos 
 

Lançamentos: 
 

Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos a Curto Prazo (F)   500,00 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional (F)500,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  500,00 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago   500,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias    500,00 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada      500,00 
 

Os lançamentos dos encargos mensais pagos nos demais meses usarão as mesmas contas 
contábeis. 
 
 



Parte III – Procedimentos Contábeis Específicos 

32 
Secretaria do Tesouro Nacional 

g. Empenho da Despesa Orçamentária Correspondente à Amortização 
 
Lançamentos: 
 
Em 30/04/20x1: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (P) 1.853,67 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (F) 1.853,67 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível     1.853,67 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   1.853,67 
Natureza da despesa: 4.6.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   1.853,67 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado Em Liquidação   1.853,67 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 8.2.1.1.1.xx.xx DDR - Disponibilidade por Destinação de Recursos 1.853,67 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   1.853,67 
 
Os lançamentos das amortizações mensais empenhados nos demais meses usarão as 
mesmas contas contábeis. 
 

h. Liquidação da Despesa Orçamentária Correspondente à Amortização 
 
Uma vez empenhada a despesa orçamentária correspondente à parcela de amortização 
(despesa orçamentária de capital), previamente ao seu pagamento, deverá ser realizada a 
sua liquidação.  
 
Lançamentos: 
 
Em 30/04/20x1:  
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   1.853,67 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  1.853,67 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   1.853,67 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias    1.853,67 
 
Os lançamentos das amortizações mensais liquidados nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 

i. Pagamento da Despesa Orçamentária Correspondente à Amortização 
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Lançamentos: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (F) 1.853,67 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa (F)   1.853,67 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar   1.853,67 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago   1.853,67 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias    1.853,67 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada      1.853,67 
 

Os lançamentos das amortizações mensais pagas nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 

3.2.6.3. Arrendamento Mercantil Financeiro  
 
O arrendamento mercantil pode ser classificado em financeiro ou operacional. Sobre o tema, 
a Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 06 (R1) – Operações de Arrendamento 
Mercantil estabelece: 
 

10. A classificação de um arrendamento mercantil como arrendamento mercantil financeiro ou 

arrendamento mercantil operacional depende da essência da transação e não da forma do 

contrato. Exemplos de situações que individualmente ou em conjunto levariam normalmente a 

que um arrendamento mercantil fosse classificado como arrendamento mercantil financeiro são: 

 

(a) o arrendamento mercantil transfere a propriedade do ativo para o arrendatário no fim do 

prazo do arrendamento mercantil;  

 

(b) o arrendatário tem a opção de comprar o ativo por um preço que se espera seja 

suficientemente mais baixo do que o valor justo à data em que a opção se torne exercível de forma 

que, no início do arrendamento mercantil, seja razoavelmente certo que a opção será exercida;  

 

(c) o prazo do arrendamento mercantil refere-se à maior parte da vida econômica do ativo mesmo 

que a propriedade não seja transferida;  

 

(d) no início do arrendamento mercantil, o valor presente dos pagamentos mínimos do 

arrendamento mercantil totaliza pelo menos substancialmente todo o valor justo do ativo 

arrendado; e  

 

(e) os ativos arrendados são de natureza especializada de tal forma que apenas o arrendatário 

pode usá-los sem grandes modificações. 

 

Quanto à natureza patrimonial, o arrendamento mercantil financeiro deve ser contabilizado 
nos mesmos moldes da aquisição financiada de bens. Assim, inicialmente o bem deve ser 
contabilizado como ativo, tendo como contrapartida uma obrigação no passivo (de curto 
e/ou longo prazo), isso porque:  
 

a. Prudentemente, face às características da operação de arrendamento, a intenção de 
adquirir o bem ao final do contrato, por opção de compra, implica o registro do ativo 
não circulante em contrapartida com o passivo; 

 
b. Da mesma forma, comporá o passivo os respectivos encargos financeiros a 

apropriar, e a subsequente apropriação mensal dos encargos correspondentes. 
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O valor a ser registrado (no ativo e no passivo) deve ser igual ao valor justo da propriedade 
arrendada ou, se inferior, ao valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento 
mercantil. 
 
No exemplo a seguir, considerou-se que o valor justo do equipamento coincide com o valor 
presente dos fluxos de pagamentos (o valor da contratação). 
 
É importante destacar que a entidade pública deve apropriar ao resultado de um período o 
desgaste do seu ativo imobilizado, por meio do registro da despesa de depreciação, quando 
aplicável, obedecendo ao princípio da competência. Mais informações sobre depreciação 
podem ser obtidas na Parte II – Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP) do MCASP. 
 
Exemplo: 
 
Arrendamento Mercantil Financeiro (Equipamento): 
 

� Valor do equipamento: R$ 20.000,00; 
� Contratado em 01/01/20X1; 
� Os juros compostos são pré-fixados e iguais a 1,513085% ao mês; 
� Será pago em 24 prestações mensais, iguais e consecutivas, com o vencimento da 

primeira prestação ocorrendo em 31/01/20x1 e as demais no último dia do mês; 
� O Valor Residual Garantido- VRG a ser pago ao final do 24º mês é $ 150,00; 
� O contratante pretende exercer a opção de compra do equipamento; 

 
O cálculo dos juros, da amortização e das prestações é demonstrado na Tabela a seguir. 
 

Tabela - Aquisição Financiada de Bem 

Nº Período Prestação Encargos 
(Juros) 

Amortização Saldo Devedor 

 01/01/20X1 - - - 20.000,00 

1 31/01/20X1 1.000,00 302,62 697,38 19.302,62 

2 29/02/20X1 1.000,00 292,07 707,93 18.594,68 

3 31/03/20X1 1.000,00 281,35 718,65 17.876,04 

4 30/04/20x1 1.000,00 270,48 729,52 17.146,51 

5 31/05/20X1 1.000,00 259,44 740,56 16.405,96 

6 30/06/20X1 1.000,00 248,24 751,76 15.654,19 

7 31/07/20X1 1.000,00 236,86 763,14 14.891,05 

8 31/08/20X1 1.000,00 225,31 774,69 14.116,37 

9 30/09/20X1 1.000,00 213,59 786,41 13.329,96 

10 31/10/20X1 1.000,00 201,69 798,31 12.531,65 

11 30/11/20X1 1.000,00 189,61 810,39 11.721,27 

12 31/12/20X1 1.000,00 177,35 822,65 10.898,62 

13 31/01/20X2 1.000,00 164,91 835,09 10.063,53 

14 28/02/20X2 1.000,00 152,27 847,73 9.215,80 

15 31/03/20X2 1.000,00 139,44 860,56 8.355,24 

16 30/04/20X2 1.000,00 126,42 873,58 7.481,66 

17 31/05/20X2 1.000,00 113,20 886,80 6.594,87 

18 30/06/20X2 1.000,00 99,79 900,21 5.694,65 

19 31/07/20X2 1.000,00 86,16 913,84 4.780,82 

20 31/08/20X2 1.000,00 72,34 927,66 3.853,15 

21 30/09/20X2 1.000,00 58,30 941,70 2.911,46 

22 31/10/20X2 1.000,00 44,05 955,95 1.955,51 

23 30/11/20X2 1.000,00 29,59 970,41 985,10 

24 31/12/20X2 1.000,00 14,91 985,09 0,00 

 31/12/20X2 150,00       

Total Total 24.150,00 4.000,00 20.000,00   
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O registro orçamentário15 poderá ser feito de duas formas distintas: 
 

I. No momento da aquisição há registro da despesa orçamentária pela aquisição 
financiada de bens (despesa com investimento) e receita orçamentária de capital 
pela operação de crédito (aquisição financiada de bens ou arrendamento mercantil 
financeiro), ainda que não haja ingresso efetivo de receita nos cofres públicos. No 
momento do pagamento das parcelas há registro de despesa orçamentária com 
amortizações e encargos do financiamento; 

 
II. No momento da aquisição não há registro orçamentário. No momento do 

pagamento das parcelas há registro de despesa orçamentária com amortizações e 
encargos do financiamento. Nesse caso, não são registradas receitas orçamentárias 
porque não há previsão de efetivo ingresso nos cofres públicos.  

 
A metodologia adotada para o registro orçamentário deve ser evidenciada em notas 
explicativas. 
 
Independentemente da técnica de elaboração, controle e execução orçamentária adotada, 
que depende da Lei Orçamentária e demais atos normativos de cada ente da Federação, os 
aspectos patrimoniais resultantes da realização da aquisição financiada de bens devem ser 
reconhecidos, mensurados e evidenciados nas demonstrações contábeis. 
 

a. Contratação da Operação de Crédito 
 
Registro da contratação da operação de crédito 
 
Natureza da informação: controle 
D 7.1.2.3.x.xx.xx Obrigações Contratuais    20.000,00 
C 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais – a Executar 20.000,00 
 

b. Recebimento do Bem Adquirido 
 
Para os entes que incluem no Orçamento a receita e despesa sem o fluxo financeiro, 
conforme entendimento “I” supracitado, deve-se contabilizar os registros conforme a 
seguir: 
 
Registro da receita orçamentária de capital 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.1.1.x.xx.xx  Receita a Realizar     20.000,00 
C 6.2.1.2.x.xx.xx Receita Realizada       20.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 7.2.1.1.x.xx.xx  Controle da Disponibilidade de Recursos  20.000,00 
C 8.2.1.1.1.xx.xx DDR - Disponibilidade por Destinação de Recursos     20.000,00 
 
 
 
 
                                                             
15 Observa-se que o registro orçamentário quando do ingresso do bem não é pacífico junto à Federação. 

Deste modo, a ativação do bem pode ser realizada com ou sem execução orçamentária, conforme 

apresentado nos itens a e b. 
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Empenho da despesa de investimento 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx  Crédito Disponível     20.000,00 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   20.000,00 
Natureza da despesa: 4.4.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx DDR - Disponibilidade por Destinação de Recursos 20.000,00 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho   20.000,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar   20.000,00 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação   20.000,00 
 
Liquidação da despesa de investimento 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx  Crédito Empenhado em Liquidação   20.000,00 
C 6.2.2.1.3.03.xx  Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  20.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx  DDR Comprometida por Empenho   20.000,00 
C 8.2.1.1.3.xx.xx  DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias    20.000,00 
 
Pagamento da despesa de investimento 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar  20.000,00 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago   20.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias    20.000,00 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada      20.000,00 
 
Lançamentos tanto para os entes que registram quanto para os que não registram a receita 
orçamentária: 
 
Reconhecimento da obrigação do financiamento 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.2.3.1.1.xx.xx Equipamentos (P)     9.101,38 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (P) 9.101,38 
OBS.: 12 Parcelas (31/01/20X1 a 31/12/20X1)   
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.2.3.1.1.xx.xx Equipamentos (P)     10.898,62 
C 2.2.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo (P) 10.898,62 
OBS.: 12 Parcelas (31/01/20X2 a 31/12/20X2)   
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Reconhecimento dos encargos a curto prazo: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Curto Prazo (P) 2.898,62 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e    

Financiamentos a Curto Prazo (P)   2.898,62 
OBS.: 12 Parcelas (31/01/20X1 a 31/12/20X1)   
 
Reconhecimento dos encargos a longo prazo: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.2.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Longo Prazo 1.101,38 
C 2.2.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e    

Financiamentos a Longo Prazo (P)               1.101,38 
OBS.: 12 Parcelas (31/01/20X2 a 31/12/20X2)   
 
Execução do contrato pelo recebimento do bem 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais   20.000,00 
C 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais   20.000,00 
 

c. Apropriação Mensal dos Encargos ao Longo do Período 
 
Ao longo do exercício o ente deverá transferir, mensalmente, o saldo das contas do passivo 
do longo prazo para curto prazo. Dessa forma, a título de demonstração de acordo com a 
tabela do arrendamento mercantil exposta anteriormente, em 28/02/20x2, a conta 
Empréstimos e Financiamentos a longo prazo deverá apresentar saldo de R$ 9.215,79 
(valor principal), já que a parcela (amortizável) de 28/02/X2, no valor de R$ 847,73,  
passará a ser classificada no curto prazo. Ressalta-se que a reclassificação também deverá 
ser feita com as contas de Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e Financiamentos a 
Longo Prazo e de Encargos Financeiros a Apropriar Longo Prazo, conforme exemplificado 
abaixo. 

 

Lançamentos: 
 
Em 31/01/20x2: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.x.x.x.xx.xx Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras  164,91  
C 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Curto Prazo  164,91 
 
Em 28/02/20x2: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.x.x.x.xx.xx Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras  152,27 
C 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Curto Prazo  152,27 
 
A apropriação dos encargos mensais nos demais meses usará as mesmas contas contábeis. 
 

d. Empenho da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos 
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No momento do empenho da despesa orçamentária, correspondente aos encargos, deve-se 
observar que a classificação orçamentária destes é distinta da amortização do 
financiamento, pois os juros são classificados como despesa corrente e a amortização do 
principal da dívida é despesa de capital. 
 
Lançamentos: 

Em 31/01/20x1: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e    

Financiamentos a Curto Prazo (P)    302,62 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos A Curto Prazo (F)    302,62 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível      302,62 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar    302,62 
Natureza da despesa: 3.2.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar    302,62 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação    302,62 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx DDR - Disponibilidade por Destinação de Recursos  302,62 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho    302,62 
 
Os lançamentos dos encargos mensais empenhados nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 

e. Liquidação da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos 
 

Uma vez empenhada a despesa orçamentária correspondente aos encargos a pagar 
(despesa orçamentária corrente), e previamente ao seu pagamento, deverá ser realizada a 
sua liquidação.  
 
Lançamentos: 
 
Em 31/01/20x1: 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação    302,62 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar     302,62 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho    302,62 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias     302,62 
 
Os lançamentos dos encargos mensais liquidados nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
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f. Pagamento da Despesa Orçamentária Correspondente aos Encargos 
 
Lançamentos: 
 

Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos a Curto Prazo (F)    302,62 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional (F) 302,62 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar   302,62 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago    302,62 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias     302,62 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada       302,62 
 

Os lançamentos dos encargos mensais pagos nos demais meses usarão as mesmas contas 
contábeis. 
 

g. Empenho da Despesa Orçamentária Correspondente à Amortização 
 
Lançamentos: 
 
Em 31/01/20x1: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (P)  697,38 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (F)  697,38 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível      697,38 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar    697,38 
Natureza da despesa: 4.6.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar    697,38 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado Em Liquidação    697,38 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 8.2.1.1.1.xx.xx DDR - Disponibilidade por Destinação de Recursos  697,38 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho    697,38 
 
Os lançamentos das amortizações mensais empenhados nos demais meses usarão as 
mesmas contas contábeis. 
 

h. Liquidação da Despesa Orçamentária Correspondente à Amortização 
 
Uma vez empenhada a despesa orçamentária correspondente à parcela de amortização 
(despesa orçamentária de capital), previamente ao seu pagamento, deverá ser realizada a 
sua liquidação.  
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Lançamentos: 
 
Em 31/01/20x1:  
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação    697,38 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar   697,38 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho    697,38 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias     697,38 
 
Os lançamentos das amortizações mensais liquidados nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 

i. Pagamento da Despesa Orçamentária Correspondente à Amortização 
 
Lançamentos: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo (F)  697,38 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional (F) 697,38 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar    697,38 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago    697,38 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias     697,38 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada       697,38 
 

Os lançamentos das amortizações mensais pagas nos demais meses usarão as mesmas 
contas contábeis. 
 

j. Valor Residual 
 
No arrendamento mercantil financeiro, é possível a existência de um valor residual a ser 
pago ao final do contrato, ratificando a opção de compra. A Resolução CFC nº 1.304/2010 
define o valor residual da seguinte forma: 
 

“Valor residual garantido é:  

 

(a) para um arrendatário, a parte do valor residual que seja garantida por ele ou por parte a ele 

relacionada (sendo o valor da garantia o valor máximo que possa, em qualquer caso, tornar-se 

pagável); e  

 

(b) para um arrendador, a parte do valor residual que seja garantida pelo arrendatário ou por 

terceiro não relacionado com o arrendador que seja financeiramente capaz de satisfazer as 

obrigações cobertas pela garantia. 
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(c) Valor residual não garantido é a parte do valor residual do ativo arrendado, cuja realização pelo 

arrendador não esteja assegurada ou esteja unicamente garantida por uma parte relacionada com 

o arrendador.” 

 
Em regra, o pagamento do valor residual será registrado contabilmente como a última 
parcela de amortização da dívida. 
 
Lançamentos: 
 

Em 01/01/X1, o reconhecimento inicial da parcela referente ao valor residual garantido: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.2.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Longo Prazo                150,00 
C 2.2.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos a Longo Prazo (P)     150,00 
 
Em 31/12/20x1, a parcela referente ao valor residual garantido deverá ser reclassificada 
para o curto prazo, assim como a conta retificadora de encargos financeiros a apropriar: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.2.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos a Longo Prazo (P)       150,00 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos a Curto Prazo (P)              150,00 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Curto Prazo   150,00 
C 2.2.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Longo Prazo  150,00 
 
 
Em 31/12/20X2, o reconhecimento dos encargos referentes ao valor residual: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.4.x.x.x.xx.xx Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras  150,00 
C 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Curto Prazo  150,00 
 
Em 31/12/20X2, o reconhecimento da despesa orçamentária correspondente ao valor 
residual: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos a Curto Prazo (P)    150,00 
C 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos A Curto Prazo (F)    150,00 
 

Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível      150,00 
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar    150,00 
Natureza da despesa: 3.2.x.x.x.x 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar    150,00 
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação    150,00 
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Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx DDR - Disponibilidade por Destinação de Recursos  150,00 
C 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho    150,00 
 
Ao final do contrato, em 31/12/20X2, a liquidação da despesa orçamentária 
correspondente ao valor residual: 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação    150,00 
C 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar   150,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx DDR Comprometida por Empenho    150,00 
C 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias     150,00 
 
Ao final do contrato, em 31/12/20X2, o pagamento da despesa orçamentária 
correspondente ao valor residual: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar de Empréstimos e  

Financiamentos a Curto Prazo (F)    150,00 
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional (F) 150,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx Crédito Empenhado Liquidado a Pagar   150,00 
C 6.2.2.1.3.04.xx Crédito Empenhado Liquidado Pago    150,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx DDR Comprometida por Liquidação e  

Entradas Compensatórias     150,00 
C 8.2.1.1.4.xx.xx DDR Utilizada       150,00 
  

k. Opção de Devolução do Bem 
 
No arrendamento mercantil financeiro, também é possível que o ente opte pela devolução 
do bem ao final do contrato. Nesse caso, deve ocorrer a baixa do valor correspondente no 
ativo não circulante da arrendatária em contrapartida a uma variação patrimonial 
diminutiva. A obrigação correspondente ao valor residual do bem também deve ser baixada, 
visto que a opção de compra não foi realizada. 
 
Supondo que o bem esteja totalmente depreciado ao final do contrato e o valor residual do 
bem seja de $100,00, seriam acrescentados os seguintes lançamentos: 
 
Em 31/12/20X2: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.2.3.8.x.xx.xx (-) Depreciação, Exaustão e Amortização  

Acumuladas      19.900,00 
C 1.2.3.1.1.xx.xx Equipamentos      19.900,00 
 
 



Capítulo 3 – Operações de Crédito 

43 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 7ª Edição 

Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.x.x.xx.xx Juros e Encargos a Pagar De Empréstimos e  

Financiamentos a Curto Prazo (P)   150,00 
C 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros A Apropriar Curto Prazo 150,00 
 

Natureza da informação: patrimonial 
D 3.6.5.0.1.xx.xx Desincorporação de Ativos - Consolidação  100,00 
C 1.2.3.1.1.xx.xx Equipamentos      100,00 
 

3.2.6.4. Recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 
serviços  

 
O recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços é 
considerado operação de crédito por disposição expressa do inciso III do art. 29 da LRF.  
 
Exemplo: 
 

Considere um recebimento antecipado de receita orçamentária em 01/11/20X1, no valor 
de R$ 5.000,00, por serviços a serem prestados no dia 01/12/20X1. 
 

a. Contratação 
 

Lançamentos: 
 
Registro da contratação da operação de crédito 
Natureza da informação: controle 
D 7.1.2.3.x.xx.xx Obrigações Contratuais    5.000,00 
C 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais – a Executar 5.000,00 
 

b. Recebimento Antecipado dos Valores 
 
Lançamentos: 
 
Recebimento antecipado dos valores 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.1.1.1.x.xx.xx  Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda  

Nacional (F)      5.000,00 
C 2.1.8.1.x.xx.xx Adiantamento de Clientes (P)    5.000,00 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.1.1.x.xx.xx  Receita a Realizar     5.000,00 
C 6.2.1.2.x.xx.xx Receita Realizada       5.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 7.2.1.1.x.xx.xx  Controle da Disponibilidade de Recursos  5.000,00 
C 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR) 5.000,00 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais – a Executar 5.000,00 
C 8.1.2.3.x.xx.xx Execução de Obrigações Contratuais – a Executadas 5.000,00 
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c. Prestação do Serviço ou Entrega do Bem e Desincorporação do Passivo 
Correspondente 

 
Lançamentos: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.8.1.x.xx.xx Adiantamento de Clientes (P)    5.000,00 
C 4.3.x.x.x.xx.xx Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 5.000,00 
 

D. Devolução do Adiantamento Devido ao Cancelamento da Operação  
 

i. Caso o serviço não seja prestado ou a mercadoria não seja entregue e a 
consequente restituição dos recursos antecipados ocorra no mesmo 
exercício financeiro do ingresso, a contabilidade deverá efetuar, na data em 
que os recursos forem restituídos, a dedução da receita orçamentária. Os 
procedimentos relativos à dedução da receita orçamentária são descritos na 
Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO) do MCASP. 

 
ii. Caso a devolução ocorra em exercício posterior ao do ingresso, a restituição 

consistirá em pagamento de uma despesa orçamentária.  
 

 
3.2.6.5. Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas 

 
A assunção, o reconhecimento e a confissão de dívidas são equiparados a operação de 
crédito pelo § 1º do art. 29 da LRF. Há de se observar, no entanto, que tais operações devem 
ser entendidas como incorporações de passivos expressamente autorizadas ou previstas 
em lei, em respeito ao princípio da legalidade. 
 
Em linhas gerais, os lançamentos pertinentes a essas operações podem ser efetuados de 
acordo com o roteiro a seguir. Para a correta classificação contábil, há de ser observado o 
caso específico referente à obrigação e ao prazo de exigibilidade. 
 
Lançamentos: 
 

a. Registro da dívida 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 3.6.4.x.x.xx.xx Incorporação de Passivos   
C 2.x.x.x.x.xx.xx Obrigações de Curto ou Longo Prazo (P)   
 

b. Pagamento da dívida  
 
Os registros referentes aos pagamentos da dívida correspondem aos registros usuais para 
a execução de despesa orçamentária com existência de registro anterior do passivo. 
 

c. Prescrição da dívida 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.x.x.x.x.xx.xx Obrigações de Curto ou Longo Prazo (P) 
C 4.6.4.x.x.xx.xx Desincorporação de Passivos 
 

3.2.6.6. Parcelamento de Dívidas 
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Os parcelamentos de dívidas podem decorrer de assunção, reconhecimento ou confissão de 
dívidas, e, portanto, equiparam-se a operações de crédito por força do § 1º do art. 29 da LRF.  
 
Para a contabilidade, os parcelamentos são uma transferência de uma obrigação a curto 
prazo para outra a longo prazo. 
 
Lançamentos: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.x.x.x.xx.xx Obrigações a Curto Prazo (P)     
C 2.2.x.x.x.xx.xx Obrigações a Longo Prazo (P)     
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4. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS) 
 
 
(Texto suprimido) 
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5. DÍVIDA ATIVA 
 
 
(Texto suprimido) 
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6. PRECATÓRIOS EM REGIME ESPECIAL 
 
 
(Texto suprimido) 
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7. CONSÓRCIOS PÚBLICOS 
 
 
(Texto suprimido) 
 


